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DOMINGUES DE AZEVEDO

Bastonário da Ordem dos Técnicos
Oficiais de Contas

Na altura em que escrevo estas li-
nhas Portugal está mergulhado
numa (outra mais) crise política
ainda de consequências pouconí-
tidas. Prosseguem as negociações
e os encontros entre as forças par-
tidárias e parceiros da Concerta-

ção Social, mas dificilmente se
evitará que os portugueses te-
nham de acorrer às urnas ainda
antes do Verão. Não que conteste
que o povo exprima livremente a
sua vontade, mas recentemente a
instabilidade política e o extremar
de posições atingiram os limites
do tolerável. Chegámos ao ponto
absurdoque sóumgovernomaio-
ritário équepode liderarPortugal.
Todos os outros quenão sejam su-
fragados com maioria absoluta,
estão condenados, mais tarde ou
mais cedo, ao sabor dos ciclos
eleitorais, a caírem com estrondo.

Vivemos um período contur-
bado em que se prefere apontar o
dedo e encontrar presumíveis
culpados pelo estado a que che-
gámos, do que propriamente re-

OPINIÃO

O País e a fiscalidade
solver os problemas derivados de
anos de inércia e desleixo. No fra-
gordocombatepolítico,ninguém
pára para reflectir. A fiscalidade,
diga-se em abono da verdade,
está um pouco assim. Depois de
terem sido implementadas as ba-
ses de uma administração fiscal
mais eficiente e que apenas há
meia dúzia de anos começaram a
darosprimeiros frutos, chegámos
a um momento em que a corda
começa a esticar. Tão tensa que
está, quecorreo riscodepartir.

Com as consecutivas medidas
de austeridade, o esforço acumu-
lado tem recaído sempre sobre os
mesmos. O Estado não olha a
meios para atingir os seus fins
pelo lado da receita, mas desistiu
de encontrar soluções engenho-
sas e trabalhosas, se preferirem,
para trazerparadentrodo sistema
osque insistir permanecer àmar-
gem dele e que são responsáveis

pelas fugas fiscaismais avultadas.
Assim, os sacrifícios recaemsem-
pre sobre os mesmos. A classe
média, pois então. Éumrumoer-
rado do ponto de vista operacio-
nal, estratégico e, porque não
dizê-lo,decomunicação.

Iniciativas como a da lista dos
devedores são acções meritórias,
mas que de pouco valem para a
opinião pública em geral. O
exemplo deve ser dado por todos,
especialmente pelos que mais
rendimentos auferem, até porque
se todos pagarmos os nossos im-
postos, certamente pagaremos
umpoucomenos.

Numaconjunturamarcadapor
tão brutais ajustamentos, a via da
fiscalidadeestáa serexploradaaté
ao limite, mas não da forma mais
inteligente. Segue-se o caminho
mais óbvio, mas menos rentável,
em vez de se optar pelo mais tor-
tuoso,masmaispedagógico.

O tempopassa, os prevaricado-
res ganham tempo e recorrem a
expedientes cada vez mais com-
plexos e ardilosos com o intuito de
escaparemaosolhosdeumaadmi-
nistração fiscal passiva e desinte-
ressada.A assobiar para o ar, como
é normal no nosso País. A mensa-
gem que passa para o exterior é a
pior emais revoltantepossível para
quem cumpre com as suas obriga-
ções: afinal, infringir compensa.
Paraalguns.Osdesempre.

O refrescamento eleitoral que
se anuncia, seja ele qual for, deve
trazer um governo com vontade
política para dotar amáquina fis-
cal de condições de eficácia mais
efectivaparacombaterosgrandes
casos de fuga e evasão fiscal. Uma
prioridade estratégica que sódes-
te modo conseguirá erradicar
uma ideiamuito enraizada na so-
ciedade portuguesa que o crime,
afinal, vale apena.■


